
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0044076-78.2013.815.2001 — 7ª Vara Cível da Capital
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Tereza Claudia Moura Maciel
Advogado : Luciana Ribeiro Fernandes (OAB/PB 14.574) e Outros.
Apelado : Banco Itaucard S/A.
Advogado : Antonio Braz da Silva (OAB/PB 12.450-A).

AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉ-
BITO.  FINANCIAMENTO.  IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO. 
PERCENTUAL DE JUROS. TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITA-
LIZAÇÃO PACTUADA. POSSIBILIDADE. TABELA PRICE. APLI-
CABILIDADE. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA . INAPLICABILI-
DADE.  IOF.  LEGALIDADE.  PREVISÃO  CONTRATUAL. 
ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.

–-        A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só,  
não indica abusividade. (Súmula 382, STJ).
— A  previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual 
contratada. (Súmula 541, STJ).
— “(…) 4. A previsão, no contrato bancário, de taxa de juros anual superior  
ao duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva  
anual  contratada  (Recurso  Especial  repetitivo  n.  973.827/RS).  5.  Agravo  
regimental  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  394.026/MS,  Rel.  Ministro  JOÃO 
OTÁVIO  DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  24/04/2014,  DJe  
07/05/2014)".
— Há  necessidade  de  prova  de  que  a  Tabela  Price  está  sendo  utilizada  
indevidamente (amortização indevida), não bastando a mera alegação da parte e  
sua pretensão de aplicar o método de Gauss. 3 - A simples propositura da ação  
não afasta a mora do autor (inteligência da Súmula nº 380 do c. STJ), não sendo  
possível, quando ainda não há prova dos autos, ainda em sede de liminar, deferir  
pedido de depósito de menos da metade do valor pactuado. 4 - Decisão mantida. 5 
-  Recurso  conhecido  e  desprovido.  (TJES;  AI  0013832-78.2013.8.08.0024;  
Primeira Câmara Cível;  Rel.  Des.  William Couto Gonçalves;  Julg.  26/11/2013;  
DJES 06/12/2013) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos acima identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do relator. 

RELATÓRIO



Trata-se de Apelação Cível interposta por  Tereza Claudia Moura Maciel, 
contra a sentença de fls. 88/92, proferida pelo juiz da 7ª Vara Cível da Capital, nos autos da Ação de 
Revisão  Contratual  c/c  Repetição  de  Indébito  e  Indenização  por  Danos  Morais,  que  julgou 
improcedente o  pedido  autoral,  por  entender  que não há abusividade nas  cláusulas  contratuais, 
tampouco motivos para gerar o dever de indenizar.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  94/113),  o  apelante  alegou  ocorrência 
indevida  de  capitalização  de  juros,  utilização  da  Tabela  Price,  cumulação  de  comissão  de 
permanência  com outros  encargos,  cobrança de IOF,  devendo,  portanto,  haver  a  devolução em 
dobro dos valores indevidamente cobrados, bem como indenização pelos danos morais causados.

Contrarrazões às fls. 115/123.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer 
opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls. 129/131).

É o relatório. 

VOTO

Tratam os autos de Ação de revisão contratual c/c repetição de indébito e 
indenização por danos morais proposta por  Tereza Claudia Moura Maciel em face do  Banco 
Itaucard S/A, em que pretende a revisão do seu contrato de financiamento, aduzindo abusividade 
no contrato.

Requer a devolução do valor de R$ 6.219,84 (seis mil, duzentos e dezenove 
reais e oitenta e quatro centavos), referente à importância paga indevidamente, aplicada a repetição 
do indébito.

Na sentença, o Juízo a quo julgou improcedente o pedido inicial.

Por  sua  vez,  a  recorrente  postula  a  reforma  da  sentença,  aduzindo  a 
ocorrência indevida sobre o contrato ora revisado, de capitalização de juros, utilização da Tabela 
Price, proibição de cumulação de comissão de permanência com outros encargos, cobrança de IOF, 
devendo, portanto, haver a devolução em dobro dos valores indevidamente cobrados, bem como 
indenização pelos danos morais causados. Por tais motivos requereu o provimento da apelação para 
que seja julgado totalmente procedente o pedido da inicial.

Alega  a  apelante  que  os  juros  foram  fixados  em  percentual  muito 
superior ao devido, pleiteando a sua redução. Vê-se do contrato de fls.  32/35 que os juros 
foram estipulados em 1,64% ao mês e 21,89% ao ano.

Analisando detidamente o contrato anexado aos autos, denota-se que restou 
expressamente pactuada a capitalização de juros, no item 3.1 (fl. 32),  o que já foi observado na 
sentença recorrida, daí porque foi afastado o pedido referente à proibição da capitalização mensal 
de juros.

Sobre a capitalização, é importante registrar que sua ocorrência somente era 
permitida em casos específicos, previstos em lei, (cédulas de crédito rural, comercial e industrial), 
conforme a Súmula n. 93/STJ. Porém, com a edição da MP 1.963-17/2000, reeditada sob o n.° 
2170-36/2001,  é  admitida nos contratos  firmados após à  sua entrada em vigor,  desde que haja 
previsão contratual. Nesse sentido:



11981860 -  AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC)  AÇÃO 
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA 
NEGANDO  PROVIMENTO  AO  RECURSO.  IRRESIGNAÇÃO  DO  AUTOR. 1. 
Cuidando-se  de  ajuste  bancário,  no  qual  há  expressa  previsão  autorizando 
a capitalização mensal de juros, firmado ainda à égide da MP n. 2.170-36/2001, imperiosa a 
admissão da prática, pois ante a presunção de constitucionalidade dos atos normativos, a 
segunda  seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  firmou  posicionamento  pela 
possibilidade  da  cobrança  decapitalização mensal  de juros,  desde  que  atendidos  os 
requisitos  de  existência  de  previsão  contratual  expressa  da capitalização com 
periodicidade inferior a um ano e que tenha sido o contrato firmado após 31/03/2000, 
data  da  primeira  edição  da  MP 2.170-36/2001,  então  sob  o  nº  1963-17. 2.  Agravo 
regimental desprovido. (STJ; AgRg-AREsp 489.971; Proc. 2014/0060744-6; MS; Quarta  
Turma; Rel. Min. Marco Buzzi; DJE 22/05/2014 )

56065604 -  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  C/C  ANULATÓRIA  E 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. 
PRESCRIÇÃO  TRIENAL  LEVANTADA  DE  OFÍCIO  PELO  MAGISTRADO. 
EXTINÇÃO  DO  FEITO,  COM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  INSURGÊNCIA. 
AÇÃO FUNDADA EM DIREITO PESSOAL. PRAZO DECENAL. INTELECÇÃO 
DO ART.  205,  DO CC.  AFASTAMENTO DA PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO. 
PROVIMENTO  PARCIAL DO  APELO.  “1. A prescrição  da  pretensão  para  revisar 
contratos bancários e pleitear restituição de valores indevidamente pagos segue a norma 
do artigo  205,  do  Código  Civil.  Precedentes.  ”.  Apelação  cível.  Ação  revisional  c/c 
anulatória  e  repetição  de  indébito.  Contrato  de  financiamento  de  veículo.  Prescrição 
afastada.  Causa  madura.  Julgamento  em segundo  grau.  Aplicação  do art.  515,  §  3º  do 
CPC. Juros.  Declaração  incidental  de  inconstitucionalidade  da  MP  nº  2.170-36/2001. 
Presunção  de  legitimidade  e  constitucionalidade da  MP  nº  2.170-
36/2001. Capitalização de juros.  Previsão em Lei  e  no contrato.  Pedido exordial  julgado 
improcedente.  ¿  a  jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  quanto  à  possibilidade 
decapitalização mensal de juros na hipótese do contrato bancário ter sido celebrado após o 
dia 31.03.2000, data da entrada em vigor da MP 1.963-17/2000, e desde que haja expressa 
previsão  contratual.(TJPB;  APL  0000643-22.2013.815.1161;  Primeira  Câmara 
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB 16/09/2014;  
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Destarte, não se vislumbra nenhuma ilegalidade na capitalização de juros.

Ademais tendo em vista a divergência existente entre a taxa de juros 
mensal e a taxa de juros anual, por ser esta superior ao duodécuplo daquela, resta evidenciada 
a previsão da capitalização, ainda que inexistisse cláusula contratual específica. Assim, não se 
vislumbra qualquer ilegalidade no contrato em apreço.

Nesse sentido:

Súmula 541/STJ - "A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada".  

APELAÇÃO.  AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.  SENTENÇA 
DE IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  PREVISÃO 
CONTRATUAL.  LEGALIDADE.  PRECEDENTES  DOS  TRIBUNAIS 
SUPERIORES.  MANIFESTA  IMPROCEDÊNCIA.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557, 
CAPUT, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO 
RECURSO.(TJPB -  ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00170353920138152001,  - 
Não possui -, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 14-01-
2015)

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20544&sid=15c320d7.6fa799be.0.0#JD_CPCart544
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20515&sid=71c72e3f.43cc00af.0.0#JD_CPCart515
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CPC,%20art.%20515&sid=71c72e3f.43cc00af.0.0#JD_CPCart515
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CC,%20art.%20205&sid=71c72e3f.43cc00af.0.0#JD_CCart205


Ainda quanto ao assunto, sabe-se que a limitação do percentual a 1% ao 
mês1 não é aplicável nos contratos bancários não abrangidos por legislação específica. 

Deveras,  se  não  há  legislação  específica  que  trate  sobre  o  contrato  em 
questão, dessume-se que não incorre, sobre a espécie, a limitação referida. A propósito, veja-se a 
seguinte ementa:

84080028 - AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE BUSCA E APREENSÃO. NOTIFICAÇÃO. VALOR DO DÉBITO. SÚMULA Nº 
245/STJ. JUROSREMUNERATÓRIOS.  ABUSIVIDADE.  SÚMULA  Nº  382/STJ. 
CAPITALIZAÇÃO. MP 2.170-36/2001. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 83 DO STJ. 1. 
"A notificação destinada a comprovar a mora nas dívidas garantidas por alienação fiduciária 
dispensa a indicação do valor do débito" (Súmula nº 245/STJ). 2. Nos contratos bancários 
não  se  aplica  a limitação da taxa de juros remuneratórios  em  12%  ao  ano,  sendo 
necessária a demonstração, no caso concreto, de que a referida taxa diverge da média 
de mercado para caracterização de abusividade em sua cobrança. 3. A Segunda Seção, 
ao apreciar os recursos especiais 1.112.879/PR e 1.112.880/PR, entendeu que nos contratos 
celebrados  após  31.3.2000,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  nº  1.963-17,  em 
vigência atual como MP 2.170-36/2001, e desde que expressamente pactuada, é admissível 
em período inferior a um ano. 4. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ; AgRg-
AREsp 420.441; Proc. 2013/0362451-4; MS; Quarta Turma; Relª Minª Isabel Gallotti; DJE  
18/02/2015 )

Assim,  a  mera  aplicação  de  juros  acima  de  12% (doze  por  cento)  não 
demonstra,  de plano,  abusividade,  desde que não  superem, substancialmente,  a taxa média de 
contratação no mercado, o que não ocorreu no caso em tela.

Desta feita, não há que se falar em revisão do percenual de juros fixados 
no contrato, pois, tem-se como legal a cobrança da capitalização de juros quando esta  restar 
evidentemente demonstrada, como ocorre na hipótese em análise.

Em relação à utilização da Tabela Price, é sabido que se trata de um método 
utilizado  em  amortização de  empréstimos,  cuja  característica  principal  é  a  apresentação  de 
prestações iguais, usando o regime de juros compostos para cálculo do valor das parcelas. Tem, 
assim, como característica o fato de reunir em sua composição uma subparcela de amortização e 
outra subparcela de juros, sendo a atualização do saldo devedor precedida da amortização.

Esclareça-se que a aplicação da Tabela Price visa apenas remunerar o capital 
emprestado durante o tempo em que ficou à disposição do devedor. Nesse passo, verifica-se que a 
utilização da Tabela Price não implica na capitalização de juros sobre juros, prática conhecida como 
anatocismo, pois os juros cobrados mensalmente incidem sobre o capital inicial e são amortizados 
por parte da prestação mensal, não ultrapassando aqueles definidos pela legislação ou implicando 
em desequilíbrio contratual.

Cumpre destacar, no entanto, que a utilização da mencionada Tabela, por si 
só, não configura ilegalidade, como demonstram os seguintes arestos:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. REVISÃO  DE  CONTRATO  BANCÁRIO. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO MÉTODO DE GAUSS EM DETRIMENTO DA 
TABELA PRICE. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE LIMINAR E SEM PROVA DE 
ABUSIVIDADE. FALTA DE PROVA QUE IMPEDE O DEPÓSITO DA PARCELA DITA 
INCONTROVERSA.  DECISÃO  MANTIDA.  RECURSO  CONHECIDO  E 
DESPROVIDO. 1 - A mera utilização da tabela price, por si só, não indica abusividade e 

1Súmula 596 do STF: As disposições do decreto 22626/1933 não se aplicam às taxas de juros e aos outros encargos cobrados nas 
operações realizadas por instituições públicas ou privadas, que integram o sistema financeiro nacional.

 Súmula 382 do STJ: A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si  só, não indica abusividade.



não pode ser considerada ilegal. Precedentes de todas as Câmaras Cíveis do e. TJES. 2 - 
Há necessidade de  prova de  que a  Tabela Price está  sendo utilizada indevidamente 
(amortização indevida), não bastando a mera alegação da parte e sua pretensão de 
aplicar o método de Gauss. 3 - A simples propositura da ação não afasta a mora do 
autor (inteligência da Súmula nº 380 do c. STJ), não sendo possível, quando ainda 
não há prova dos autos,  ainda em sede de liminar,  deferir pedido de depósito de 
menos da metade do valor pactuado. 4 - Decisão mantida. 5 - Recurso conhecido e 
desprovido. (TJES; AI 0013832-78.2013.8.08.0024; Primeira Câmara Cível; Rel. Des. 
William Couto Gonçalves; Julg. 26/11/2013; DJES 06/12/2013) 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA  RECORRIDA.  REVISÃO  CONTRATUAL.  CONTRATO  DE 
EMPRÉSTIMO. TABELA PRICE E CAPITALIZAÇÃO MENSAL. Não há óbice legal à 
utilização da  tabela price como sistema de amortização de dívidas. E, mesmo que se 
entenda pela incidência de capitalização mensal de juros pela adoção do sistema de 
amortização da tabela price, irregularidade alguma se verificaria à espécie,  pois o 
encargo  é  permitido.  Recurso  desprovido.  (TJRS;  AC  506798-90.2012.8.21.7000; 
Canoas; Décima Sétima Câmara Cível; Rel. Des. Luiz Renato Alves da Silva; Julg. 
28/11/2013; DJERS 06/12/2013) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO 
CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.  VIOLAÇÃO  DO  ATO  JURÍDICO  PERFEITO. 
MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.  PRINCÍPIO  DO  PACTA  SUNT  SERVANDA. 
MITIGAÇÃO.  TABELA  PRICE.  LEGALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO 
PROVIDO.
1. A matéria do art. 6º, caput e § 1º, da LICC, possui índole constitucional, motivo pelo qual 
é vedada sua análise em sede de recurso especial. Precedentes. 2. É permitida a revisão das 
cláusulas contratuais pactuadas, diante do fato de que o princípio do pacta sunt servanda 
vem sofrendo mitigações, mormente ante os princípios da boa-fé objetiva, da função social 
dos  contratos  e  do dirigismo contratual.  3.  Já  tendo sido reconhecida  pelo Tribunal  de 
origem a legalidade da utilização do sistema Price, não há que se falar em interesse de agir 
quanto a este ponto. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  649.895/MS,  Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA TURMA, 
julgado em 05/05/2015, DJe 25/05/2015)

Com efeito, a simples alegação de que não deveria haver o uso da Tabela 
Price, mas sim do método de Gauss, afigura-se insuficiente para fundamentar a revisão contratual.

Alega  a  recorrente  impossibilidade  de  incidência  de  comissão  de 
permanência em caso de inadimplência. Na verdade, é vedada a cumulação de comissão de 
permanência com outros encargos, no caso de mora. Observando-se o contrato em análise, 
percebe-se  do  item  3.6  que  não  há  incidência  de  comissão  de  permanência,  mas  apenas 
cobrança de de juros de mora e multa.

Segundo  entendimento  sedimentado  no  Superior  Tribunal  de  Justiça,  é 
possível a cobrança da comissão de permanência, desde que não cumulada com os demais encargos 
previstos no contrato, como correção monetária, juros remuneratórios, juros de mora e multa.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
INCIDÊNCIA DO  CDC.  POSSIBILIDADE.  MITIGAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  PACTA 
SUNT  SERVANDA.COMISSÃO DE PERMANÊNCIA.  INVIABILIDADE 
DE CUMULAÇÃO COM OS DEMAIS ENCARGOS MORATÓRIOS. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1.  No  pertinente  à revisão das  cláusulas  contratuais,  a  legislação 
consumerista,  aplicável  à  espécie,  permite  a  manifestação  acerca  da  existência  de  
eventuais  cláusulas  abusivas,  o  que  acaba  por  relativizar  o  princípio  do  pacta  sunt  
servanda.  Precedentes.  2.  "a  importância  cobrada  a  título  
de comissão de permanência não poderá ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios 



e  moratórios  previstos  no contrato,  ou  seja:  a)  juros  remuneratórios  à  taxa  média  de  
mercado,  não  podendo  ultrapassar  o  percentual  contratado  para  o  período  de 
normalidade da operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa  
contratual limitada a 2% do valor da prestação, nos termos do art. 52, § 1º, do cdc". (resp  
nº  1.058.114/rs  e  RESP nº  1.063.343/rs,  segunda seção,  Rel.  P/  acórdão o  Min.  João  
Otávio  de  noronha,  dje  de  16/11/2010).  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  
provimento. (STJ; AgRg-REsp 1.422.547; Proc. 2013/0397031-5; RS; Quarta Turma; Rel.  
Min. Luis Felipe Salomão; DJE 14/03/2014)  

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  REVISIONAL. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM 
JUROS  MORATÓRIOS  E   MULTA  CONTRATUAL.  IMPOSSIBILIDADE.  
PRECEDENTES.  DIVISÃO  DOS  ÔNUS  DA  SUCUMBÊNCIA.  FUNDAMENTO  NÃO 
ATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.
1.  Consoante  entendimento  assente  na  2ª  Seção  desta  Corte  Superior,  admite-se  a  
comissão de permanência durante o período de inadimplemento contratual, à taxa média  
dos juros de mercado, limitada ao percentual fixado no contrato (Súmula nº 294/STJ),  
desde que não cumulada com a correção monetária (Súmula nº 30/STJ), com os juros  
remuneratórios (Súmula nº 296/STJ) e moratórios, nem com a multa contratual. 2.  No 
pertinente aos ônus de sucumbência, o recurso especial deixou de impugnar fundamento  
do acórdão recorrido, como seria de rigor. A subsistência de fundamento inatacado apto a 
manter  a  conclusão  do  aresto  impugnado,  impõe  o  não-conhecimento  da  pretensão 
recursal,  a  teor  do  entendimento  disposto  na  Súmula  nº  283/STF:   "É inadmissível  o  
recurso extraordinário quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento  
suficiente  e  o  recurso  não  abrange  todos  eles."  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  
provimento.(STJ – AgRg no Edcl no Ag 1035934/SP – Rel.Min.Luis Felipe Salomão – 4ª  
Turma – 27/06/2011)

Sendo assim, não há que se falar em nulidade quanto a este aspecto.

A respeito da cobrança do IOF, a sentença "a quo" tamebém não merece 
retoque, uma vez que de acordo com o entendimento firmado no  REsp n° 1.251.331, é lícita a 
inclusão dos valores relativos ao referido imposto no valor financiado. Ademais, a cobrança de tal 
imposto vem expressamente pactuada, conforme se depreende à fl. 32.

Nesse sentido:

CONTRATO  BANCÁRIO.REVISÃO  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO 
CARACTERIZADO. Cobrança de Tarifa de Cadastro e IOF Admissibilidade Análise do RESP 
1.251.331/RS (art.  543-C,  do CPC) Capitalização de juros Possibilidade Pactuação expressa 
Comissão de permanência que não observou as limitações impostas pelas Súmulas n°s 30, 294, 
296 e 472 do STJ Recurso parcialmente provido. (TJSP; APL 0009576-68.2013.8.26.0161; Ac. 
7932361;Diadema; Décima Sétima Câmara de Direito Privado; Rei. Des. Souza Lopes; Julg. 
14/10/2014; DJESP 24/10/2014)

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO COM CLÁUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÃRIA. 1. Relativização 
do pacta sunt servanda. Revisão contratual cabível. 2. Capitalização de juros. Admissibilidade, 
desde que pactuada expressamente. Parcelas fixas. Princípio da boa-fé contratual.Art. 422 do 
Código Civil.  Uso da tabela  price não configura,  por  si  só,  capitalização ou anatocismo.  3. 
Legitimidade  das  tarifas  bancárias.  Orientação  jurisprudencial  do  STJ  em  sede  de  recurso 
repetitivo. CPC, art. 543-c. Tarifa de cadastro. Possibilidade. Contratação expressa e tribunal de
justiçaapelação  cível  n°  1.046.732-4  previsão  legal  taxativa.  Cobrança  no  início  da  relação 
bancária.  4. Tarifa por serviço deterceiro. Abusividade. Dever de informação ao consumidor. 
Contrato não discrimina finalidade e não há prova da destinação. 5. Tarifa de registro. Cobrança 
sem previsão taxativa.  Exigência da resolução 3.518/07-cmn, vigente  na celebração.  6.  IOF 
financiado  e  incidência  de  encargos  contratuais  do  mútuo  principal.  Possibilidade.  7. 
Comissão  de  permanência.  Cumulação  com  multa  moratória.  Impossibilidade.  8. 
Repetição  do  indébito.  Vedação  ao  enriquecimento  ilícito.  Prova  de  erro  dispensável. 
Ausência  de  má-fé.  Repetição  simples.  9.  Ônus  sucumbenciais  mantidos.  Recurso  (1) 
parcialmente  provido.  Recurso  (2)  desprovido.Tribunal  de  justiça  apelação  cível  n° 
1.046.732-4. (TJPR: ApCiv 1046732-4: Londrina: Décima Oitava Câmara Cível: Rei. Des. 
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. REVISÃO DE CONTRATO BANCÁRIO. 
CÉDULA  DE  CREDITO  BANCÁRIO  DE  MAIO  DE  2008  GARANTIDA  POR 
ALIENAÇÃO FIDUCIÃRIA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DO ORIGINAL DA PROCURAÇÃO. IRRELEVÁNCIA. 
VÍCIO  DE  REPRESENTAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  LEI  N°  10.931/04  E  CDC. 
APLICAÇÃO.  TAXA  DE  REGISTRO  E  TARIFA  DEAVALIAÇÃO  DE  BEM. 
INTERESSE DE RECORRER. NÃO VERIFICAÇÃO. IOF E TARIFA DA CADASTRO. 
LICITUDE.  INCLUSÃO  NA  BASE  DE  CÁLCULO  DO  EMPRÉSTIMO. 
POSSIBILIDADE. REPETIÇÃO SIMPLES DO INDÉBITO. CABIMENTO. RECURSO 
PROVIDO EM PARTE. Não viola o princípio da dialeticidade o recurso que traz fundamentos 
necessários à compreensão da irresignação do apelante com os fundamentos da sentença. -Não é 
obrigatória  a  juntada  do  original  ou  cópia  autenticada  da  procuração  e  substabelecimento. 
-Havendo nos autos substabelecimento para os signatários do recurso não há o alegado vício de 
representação. - A  Lei n° 10.931/04 e o CDC são aplicáveis às Cédulas de Crédito Bancário 
firmadas pelo consumidor. -Inexistindo contratação da Tarifa de Avaliação de Bem e da Tarifa de 
Registro, a ré não detém interesse recursal para pleitear a reforma da sentença para permitir tais 
cobranças. -É lícita acobrança de Tarifa de Cadastro, conforme entendimento do STJ, exarado 
nos RESP repetitivo 1.251.331-RS e 1.255.573-RS. -Tendo o consumidor optado por financiar o 
valor relativo ao IOF a inclusão deste valor na base de cálculo do financiamento é medida que se 
impõe, sob pena de enriquecimento sem causa. -É cabível a repetição simples, via compensação 
no  saldo  devedor,  do  que  foi  cobrado  a  maior  do  consumidor.  -Recurso  provido  em parte. 
(TJMG; APCV 1.0443.10.005372-9/002; Rei1 Des" Mareia de Paoli Balbino; Julg. 09/10/2014; 
DJEMG 21/10/2014).

Sendo assim, não há que se falar em ressarcimento do valor pago a título 
de IOF.

Por fim, não exsurgindo, no contrato sub examine, qualquer cláusula ou 
cobrança  abusiva  ou  indevida,  não  há  que  se  falar  em  devolução  em  dobro  dos  valores 
cobrados,  posto  que  não  há  qualquer  importância  a  ser reembolsada.  Da  mesma forma, 
restam inexistentes os requisitos exigidos à configuração do dever de indenizar o consumidor, 
mormente  porque,  da  arguição  autoral,  não  se  extrai  qualquer  dissabor  ou  afetação 
psicológica do autor que fosse independente do reconhecimento da abusividade das cláusulas 
impugnadas.

Assim, nego provimento ao recurso, mantendo a sentença em todos os seus 
termos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Dr. Carlos 
Antônio Sarmento, juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e o Exmo. Dr. 
Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das Graças Morais 
Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa, 04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      RELATOR



ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 0044076-78.2013.815.2001 — 7ª Vara Cível da Capital

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Tereza Claudia Moura Maciel, 
contra a sentença de fls. 88/92, proferida pelo juiz da 7ª Vara Cível da Capital, nos autos da Ação de 
Revisão  Contratual  c/c  Repetição  de  Indébito  e  Indenização  por  Danos  Morais,  que  julgou 
improcedente o  pedido  autoral,  por  entender  que não há abusividade nas  cláusulas  contratuais, 
tampouco motivos para gerar o dever de indenizar.

Em  suas  razões  recursais  (fls.  94/113),  o  apelante  alegou  ocorrência 
indevida  de  capitalização  de  juros,  utilização  da  Tabela  Price,  cumulação  de  comissão  de 
permanência  com outros  encargos,  cobrança de IOF,  devendo,  portanto,  haver  a  devolução em 
dobro dos valores indevidamente cobrados, bem como indenização pelos danos morais causados.

Contrarrazões às fls. 115/123.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça não ofereceu parecer 
opinativo, alegando falta de interesse público que enseje sua intervenção obrigatória (fls. 129/131).

É o relatório. 

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 13 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                      RELATOR


